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Resumo: O artigo busca analisar a atual política europeia comum de segurança e defesa. Apresenta a 
evolução histórica institucional que transformou a Política Externa de Segurança Comum em uma Política 
Comum de Segurança e Defesa. Destaca a importância do Tratado de Lisboa em modificar e atualizar a 
cooperação europeia em matéria de defesa e faz um balanço dessa política a fim de destacar seus avanços e 
retrocessos após anos de integração. 
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Abstract: The article aims to analyze the current European common security and defense policy. It presents 
the historical and institutional evolution that transformed the Common Foreign and Security Policy into a 
Common Security and Defense Policy. It also highlights the importance of the Treaty of Lisbon modifying 
and updating the European cooperation in terms of defense and takes account on the current European 
defense policy in order to emphasize its advances and setbacks after years of integration. 
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Considerações Iniciais 
Quais os avanços e os retrocessos vividos pela União Europeia no que se refere à sua política de 
segurança e defesa? O que hoje é conhecido como União Europeia (UE) não surgiu por acaso nem 
teve um imediato ou simples desenvolvimento. Do euroceticismo britânico nos anos 1960, na 
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gênese da chamada Comunidade Europeia, até o estabelecimento de uma união monetária comum, 
muito foi feito e discutido para construir o que é hoje a mais bem-sucedida iniciativa de integração 
regional.  
 O termo Comunidade Europeia se refere à junção das duas comunidades criadas à época da 
assinatura do Tratado de Roma, em 1957: Comunidade Econômica Europeia (CEE) e do Euroatom 
(Comunidade Europeia de Energia Atômica). Autores como Desmond Dinan (2004) usam esse 
termo para designar a integração europeia àquele estágio e conjuntura. 
 A gradual incorporação de temáticas no escopo do acquis communautaire da União passou 
por questões econômicas, quando da criação da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço 
(CECA), até chegar às mais recentes discussões a respeito de temas sensíveis como as migrações e 
o terrorismo. O termo acquis communautaire vem do latim, que significa “acervo comunitário” e 
designa tudo aquilo que é alcançado no nível comunitário como, por exemplo, a legislação, os 
tratados europeus e as jurisprudências do Corte de Justiça. Todo país que faz – ou que quer fazer – 
parte da UE tem que se comprometer com o cumprimento do acquis. 
Inseridas nesse contexto de evolução, imbricam-se as políticas de segurança e defesa. 
Durante o período da Guerra Fria, a UE não possuía capacidade militar autônoma e tinha que contar 
com o apoio da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e dos EUA para garantir a 
segurança do seu entorno. O cenário se tornou preocupante, dentre outros fatores, com as guerras 
transcorridas na antiga Iugoslávia, que explicitaram a grande deficiência das nações europeias em 
lidar com a situação e expuseram o quão pouco preparado os Estados membros (EM) estavam para 
enfrentar desafios desse tipo (GIEGERICH, 2015; BRANCO, 2016; FERREIRA-PEREIRA, 2013). 
Nesse cenário, os líderes europeus perceberam a necessidade de adotar medidas que 
dotassem a Europa de meios para resolver as crises em seu entorno estratégico. Para fins de 
esclarecimento e diferenciação semântica, faz-se mister ressaltar a diferença entre os conceitos de 
segurança e defesa. Saint-Pierre (2011, p. 408) ressalta que, por vezes, ignora-se “a diferença entre 
a natureza da ‘defesa’ e a da ‘segurança’”. Para o autor, o primeiro se caracteriza como um conjunto 
de medidas e ações com a finalidade de enfrentar diferentes tipos de situações de riscos potenciais 
ou efetivos ou reduzir a vulnerabilidade frente a elas. Já o segundo, compreende a situação que, em 
qualquer esfera, permite o exercício das próprias capacidades, não obstante quando se tem ações e 
situações antagônicas; supõe então, a capacidade para enfrentar ou dissuadir a agressão ou para 
diminuir a vulnerabilidade. 
Para Moreira (1988, p. 39), esses conceitos tradicionalmente são inseparáveis, mas a 
segurança diz respeito ao “conjunto de medidas que tornam a guerra improvável, que colocam as 
negociações como anteparo da beligerância” e a defesa se refere à “preparação dos meios 
dissuadores da agressão” ou a capacidade de detê-la. 
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De volta ao cenário europeu, o fracasso de tentativas anteriores de resolução de crises, como 
a Comunidade Europeia de Defesa (CED) e a não ativação da União da Europa Ocidental (UEO), 
explicitavam a necessidade de se pensar em um novo caminho. Começou-se a trilhar, então, um 
longo percurso que culminaria na gradual adoção de uma Política Externa e de Segurança Comum 
(PESC) e, posteriormente, na consolidação de uma Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD). 
 
The Western European Union (WEU) was a defensive alliance composed of ten 
Member States: Belgium, France, Germany, Greece, Italy, Luxembourg, the 
Netherlands, Portugal, Spain, and the United Kingdom. The primary purpose of 
the organisation was to offer mutual military assistance in case of external 
aggression and it provided a strong basis for the development of European defense 
cooperation. The foundations of the WEU were laid by the Treaty on Economic, 
Social and Cultural Collaboration and Collective Self-Defence signed in 1948 by 
the UK, France, and the Benelux countries, known as the Brussels Treaty. The 
Treaty attempted to turn European ideals into reality, envisioning a collective self-
defense effort to keep the continent safe following the devastation of the Second 
World War. Following the failed attempt to create the European Defence 
Community (EDC), the Treaty of Brussels was modified in October 1954 to bring 
about the WEU. This decision created a new organisation that was able to 
incorporate also Italy and Germany (SEAE, 2016a, s.p.). 
 
A PESC e a PCSD representam um dos mais vívidos e recentes capítulos da integração da Europa. 
A complexidade das dinâmicas que envolvem a UE atualmente passa, sine qua non, pelo 
entendimento de sua agenda de política externa, segurança e defesa. Nesse sentido, o presente 
ensaio tem por objetivo analisar a atual política europeia de defesa com vistas a identificar seus 
avanços e retrocessos, especialmente no período posterior à adoção do Tratado de Lisboa. Para 
tanto, fará, inicialmente, um apanhado histórico sobre a evolução institucional que levou à adoção 
da PCSD e, posteriormente, abordará algumas características da política de defesa atual da UE e 
seus maiores desafios. 
 
1. Milestones da integração europeia em Defesa 
A adoção de uma política comum em matéria de segurança e defesa na União Europeia não teve 
uma data de início precisa (MENON, 2014; GIEGERICH, 2015; FERREIRA-PEREIRA, 2013; 
TEIXEIRA, 2010; BRANDÃO, 2010). Foi fruto de um longo caminho que teve suas origens na 
década de 1980, quando os líderes europeus concordaram em reativar a obsoleta União da Europa 
Ocidental (UEO), organização de segurança criada pelo Tratado de Bruxelas de 1948 (MENON, 
2014). Antes disso, houve experiências, quase todas malsucedidas, de aprofundar a cooperação 
europeia nessas áreas. Dentre elas, destaca-se a tentativa frustrada de criar a Comunidade Europeia 
de Defesa (CED), cujo malogro, dentre outros fatores, estava associado à dificuldade em decidir 
quem teria o poder decisório na instituição (DINAN, 2004). 
 A Política Externa e de Segurança Comum (PESC) surgiu com a assinatura do Tratado de 
Maastricht, de 1993, que criou formalmente a União Europeia. O Tratado determinou que a 
  105 
evolução da política deveria seguir três fases: a (1) implementação inicial de uma política externa e 
de segurança comum; o posterior (2) engajamento em uma política de defesa; e, finalmente, o (3) 
estabelecimento formal dessa política (FERREIRA-PEREIRA, 2013). A estrutura em pilares criada 
por Maastricht permitiu que os Estados membros preservassem o caráter intergovernamental do 
pilar da PESC, assegurando sua soberania sobre esse conjunto sensível de políticas. Isso significava 
que, apesar de debatida com os outros Estados, as questões de segurança e defesa continuariam sob 
a tutela dos EM e longe do poder decisório das instituições supranacionais da UE, especialmente 
Conselho de Ministros e Parlamento Europeu. 
 Os pilares compunham a arquitetura institucional da UE, sendo divididos em três diferentes 
esferas: a primeira de cunho comunitário e outras duas com características intergovernamentais. O 
primeiro pilar, o econômico, abrangia as Comunidades Europeias que, por sua vez, englobavam a 
Comunidade Econômica e a Euratom, e se referia às políticas integradas, tais como a União 
Monetária, o Mercado Interno e a Política Agrícola Comum (PAC). O segundo, intergovernamental 
e político, envolvia a Política Externa e de Segurança Comum (PESC). Já o terceiro, também 
intergovernamental e político, abrangia a Cooperação Policial e Judicial Penal (CPJP). É cabível 
mencionar que este terceiro pilar era inicialmente nomeado o pilar de Justiça e Assuntos Internos 
(JAI). A mudança ocorreu porque o Tratado de Amsterdam transferiu a responsabilidade pelo livre 
movimento de pessoas do JAI para o pilar das Comunidades Europeias. Assim, o JAI foi 
renomeado para CPJP, uma vez que abrangia apenas questões de matéria penal e policial. O Tratado 
de Lisboa, em 2009, aboliu a noção dos pilares. 
O Tratado de Amsterdam de 1997, vislumbrou o início da operacionalização de uma política 
de defesa comum, que deixava de ser um objetivo e passava a ser uma tarefa a ser cumprida pelo 
Conselho Europeu, caso este julgasse necessário (UNIÃO EUROPEIA, 1997). Foram incorporadas, 
também, as chamadas Missões de Petersberg, ao escopo de atuação da PESC. 
As Missões foram instituídas pela Declaração de Petersberg, adotada após a cúpula da 
União da Europa Ocidental (UEO) em 1992. Segundo a declaração, os países membros da UEO 
colocariam à disposição da organização, e também da OTAN e da UE, unidades militares 
provenientes dos diversos ramos das suas forças convencionais. Petersberg abrangia as missões 
humanitárias ou de evacuação dos cidadãos nacionais; as missões de prevenção de conflitos e as 
missões de manutenção da paz; as missões de forças de combate para a gestão das crises, incluindo 
operações de restabelecimento da paz; as ações conjuntas em matéria de desarmamento; as missões 
de aconselhamento e assistência em matéria militar; as operações de estabilização no termo dos 
conflitos (EUR-LEX, 2017). 
A cúpula franco britânica de Saint-Malo, em 1998, representou um dos mais importantes 
passos da integração europeia na construção de uma política de defesa. O então primeiro ministro 
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britânico, Tony Blair (1997-2007) e o presidente francês Jacques Chirac (1995-2007) reuniram-se 
para discutir uma estratégia para tornar mútua, gradualmente, a cooperação em segurança e defesa 
entre os Estados membros da UE. A Declaração de Saint Malo, produto final do encontro, 
conclamava por uma capacidade de ação autônoma, baseada em forças militares credíveis, de 
prontidão para responder às eventuais crises internacionais (MENON, 2014). 
O período imediatamente posterior a Saint Malo representa o mais dinâmico de evolução e 
consolidação institucional da cooperação em defesa, com diversas conferências 
intergovernamentais (CIG) do Conselho Europeu destinadas a esse fim. Os avanços desse período 
foram maiores do que os 50 anos de integração anteriores. Em Colônia, no ano de 1999, a UE 
incorporou os objetivos delineados em Saint Malo e reconheceu a necessidade de adquirir meios e 
capacidades necessárias para se envolver e dirigir operações de gestão de crises (BRANCO, 2016). 
A Cúpula de Helsinque, também em 1999, estabeleceu como meta a mobilização até 2003, 
de uma Força Europeia de Reação Rápida (FERR) capaz de executar missões em um prazo de 60 
dias – com um efetivo de 50.000 a 60.000 homens e mulheres. Essa iniciativa ficaria conhecida 
como os Helsinki Headline Goals (PARLAMENTO EUROPEU, 2006). Os EM deveriam ser 
capazes de sustentar essa projeção por um período de, pelo menos, 1 ano, e, para atingir esses 
objetivos ambiciosos à época, foram requeridas contribuições nacionais com o objetivo de construir 
uma reserva de aproximadamente 100 mil homens/mulheres, 400 aviões de combate e 100 navios 
(BRANCO, 2007).  
Nessas cúpulas, desenvolveu-se, gradualmente, uma Política Externa de Segurança e Defesa 
(PESD), consolidada finalmente com o Tratado de Nice, em 2000. Dentre outras provisões, Nice 
reforçou o empoderamento da UE para tomar e implementar decisões de defesa e criou estruturas 
como o Comitê Político e de Segurança (COPS), o Estado Maior Europeu (EMUE) e o Comitê 
Militar (CMUE) (MENON, 2014; FERREIRA-PEREIRA, 2013). 
Em 2003, a UE adotou a Estratégia de Segurança Europeia (ESE), formulada para superar a 
incapacidade da União de apresentar-se de forma integrada e influente no contexto internacional, 
mais especificamente no âmbito da Guerra do Iraque. No âmbito da ESE, os EM estabeleceram, 
ainda, objetivos que refletissem a evolução do ambiente estratégico e da tecnologia, tanto no 
domínio civil quanto no militar.  
Em relação à esfera militar, os ministros da Defesa adotaram o Headline Goal 2010 
(PARLAMENTO EUROPEU, 2010), que viria a complementar o HG 2003, assumindo o 
compromisso de agir rápida e efetivamente a quaisquer missões enquadradas no escopo de 
Petersberg. Dentre as propostas importantes do HG 2010, Branco (2007, p. 59) destaca a criação 
dos chamados Battle Groups, “unidades de projeção rápida com cerca de 1.500 homens/mulheres 
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para projetar em quaisquer pontos quentes do globo, de escalão próximo de batalhão e reforçadas 
com elementos de apoio de combate”. 
No tocante à questão civil, o Conselho Europeu de 2004 adotou o Civilian Headline Goal 
2008 (CONSELHO DA UE, 2008), cujo objetivo precípuo era o de ampliar de forma significativa o 
escopo das missões civis da UE. Pretendia-se, desse modo, que a UE fosse capaz de responder aos 
apelos das organizações internacionais, particularmente aos das Nações Unidas. Para Menon 
(2014), essa rápida resposta apresentava-se como uma oportunidade de projeção do poder europeu 
no cenário internacional. 
 
2. Tratado de Lisboa: Mudanças? 
O Tratado de Lisboa, assinado em 2007 e em vigor desde 2009, transformou a então Política 
Europeia de Segurança e Defesa em uma Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD). De 
acordo com Ferreira-Pereira (2013), Lisboa criou um quadro legal favorável à melhoria da atuação 
da UE no sistema internacional por meio do reforço do papel da União como provedor de paz e 
segurança de sua vizinhança e de todo o mundo. Isso decorreu, em grande parte, da ampliação do 
escopo de ação das missões da UE. O art. 43 do Tratado de Funcionamento da UE (TFUE) 
especifica essas missões como: 
 
[…] as ações conjuntas em matéria de desarmamento, as missões humanitárias e de 
evacuação, as missões de aconselhamento e assistência em matéria militar, as 
missões de prevenção de conflitos e de manutenção da paz, as missões de forças de 
combate para a gestão de crises, incluindo as missões de restabelecimento da paz e 
as operações de estabilização no termo dos conflitos. Todas estas missões podem 
contribuir para a luta contra o terrorismo, inclusive mediante o apoio prestado a 
países terceiros para combater o terrorismo no respectivo território (UNIÃO 
EUROPEIA, 2009, p. 18). 
 
Outras importantes provisões do Tratado foram a criação do cargo de Alto Representante para 
Negócios Estrangeiros e Política de Segurança (AR), que deveria conduzir a política externa e de 
defesa comum e representar a União Europeia como uma voz única (BRANDÃO, 2010); a criação 
do serviço diplomático europeu, denominado Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE); e a 
criação de grupos de gestão de crises. 
 Apesar de todos os avanços, o Tratado de Lisboa também foi limitado. De acordo com 
Menon (2014), as novas provisões do Tratado não diminuíram as enormes disparidades entre os 
Estados membros em termos de gastos em defesa e capacidades. A França e o Reino Unido, juntos, 
são responsáveis por mais de 40% dos gastos em defesa da UE. De forma semelhante, Eilstrup-
Sangiovanni (2014) acredita que, apesar das inovações institucionais, a tomada de decisão em 
questões de defesa permaneceu delicada.  
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Para a autora, os EM tinham interesses e expectativas diversos em relação à PCSD. A 
França, por exemplo, via a política como uma forma de atingir seus objetivos e diminuir os custos, 
além de apresentar uma opção à OTAN e representar, assim, um contrapeso à influência norte-
americana nessa área. Do ponto de vista germânico, a PCSD era um meio de construir uma política 
de segurança além dos interesses nacionais. Outrossim, a “CSDP was perceived by different 
member states as a means to unify European security interests, enhance European autonomy vis-à-
vis the United States and underpin continued NATO cooperation” (EILSTRUP-SANGIOVANNI, 
2014, p. 86).  
Os diferentes interesses dos Estados que compunham a UE deveriam ser superados por uma 
crença comum de que uma política de defesa compartilhada aumentaria as capacidades militares da 
UE como um todo. Contudo, as evidências empíricas não corroboram esse argumento (EILSTRUP-
SANGIOVANNI, 2014; MENON, 2014; MENON, 2011/ GIEGERICH, 2015). O tópico seguinte 
apresentará o estado da arte da atual política de defesa europeia e os principais desafios e pontos de 
inflexão enfrentados pela UE. 
 
3. A política europeia de defesa hoje 
Segundo o Relatório Anual de 2016 do Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE, 2016b), a 
União Europeia desempenhou, no referido ano, seis operações e missões militares (Quadro 1) e 11 
missões civis (Quadro 2). As iniciativas, de acordo com o SEAE (2016b), destinavam-se a manter a 
paz, evitar conflitos, fortalecer a segurança internacional e combater o tráfico humano e a pirataria.  
 A atual Alta Representante de Negócios Externos, Frederica Mogherini (desde 2014), 
afirmou que essas missões e operações são a parte principal da política externa do bloco e que, 
apesar de bem desenvolvidas, ainda têm muito a melhorar em três áreas principais, que abrangem a 
(1) estabilização da UE, a (2) resiliência dos países parceiros e o (3) fortalecimento da 
responsividade da UE em todas as fases dos conflitos assistidos por suas iniciativas (SEAE, 2016b). 
 
Quadro 1. Operações e Missões militares em curso na EU 
 
OPERAÇÃO/ 
MISSÃO 
LOCALIZAÇÃO 
ANO DE 
INÍCIO 
OBJETIVO 
EUFOR* 
ALTHEA 
Bósnia 
Herzegovina 
2004 
Desenvolver as capacidades das Forças Armadas 
do país. 
EU 
NAVFOR** 
Somalia 
Atalanta, Somália 2008 
Proteger embarcações vulneráveis; interromper 
ações de pirataria e roubo no mar; monitorar 
atividades de pesca na costa da Somália; apoiar 
outras missões da UE para fortalecer a segurança 
marítima na região. 
EUTM*** 
Somalia 
Somália 2010 Treinar soldados somalianos. 
EU NAVFOR 
Med**** 
Mar Mediterrâneo 2015 
Interromper as rotas de tráfico humano no 
Mediterrâneo e evitar mais mortes no mar.  
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EUTM 
Mali***** 
Mali 2016 
Fornecer treinamento às Forças Armadas do 
Mali; fomentar a manutenção do respeito aos 
direitos humanos.  
EUTM 
RCA****** 
República da 
África Central 
2016 
Apoiar as autoridades locais na implementação 
da Reforma do Setor de Segurança do país. 
Construir capacidade e qualidade. 
*EUFOR: European Union Force; **EU NAVFOR: European Union Naval Force; ***EUTM: European Union 
Military Training Mission; EU NAVFOR Med: operation SOPHIA; ***** EUTM Mali (uma missão “não executiva”, 
em que, o efetivo empregado pela UE não participa de atividades de combate e não acompanha as unidades do Mali em 
operações); EUTM RCA (República Centro-Africana). 
Fonte: SEAE, 2018; 2016b. Elaboração própria 
 
Desde sua implementação, a PCSD já lançou mais de 20 operações, em sua maioria civis, e 
concluiu 9 delas com sucesso, sendo três na República Democrática do Congo; uma Sudão; três na 
antiga República Iugoslava da Macedônia; e uma na Geórgia (MENON, 2014). É pertinente apontar 
que, das 17 operações em curso na UE em 2016, apenas seis eram de natureza militar. Em 2018, das 
16 operações em curso, 10 são civis e seis militares. 
 Menon (2014) atribui isso ao distanciamento da PCSD da visão militar delineada na cúpula 
de Saint-Malo e ao crescente uso do conceito de Civilian Crisis Management (CCM) difundido 
especialmente após a cúpula de Helsinque, em 1999. O autor afirma que, paralelamente ao 
desenvolvimento de suas capacidades militares, a UE passou a priorizar a ação em quatro áreas 
prioritárias não militares, a saber, (a) o policiamento, (b) a administração da justiça, (c) a 
administração civil e (d) a proteção civil. A primeira dessas missões aconteceu em 2003, quando a 
UE embarcou em uma missão civil de treinamento policial na Bósnia. 
 
Quadro 2. Missões Civis em curso na UE  
 
MISSÃO LOCALIZAÇÃO 
ANO DE 
INÍCIO 
DESCRIÇÃO 
EUBAM* Rafah 
Faixa de Gaza e 
Egito 
2005 
Monitorar operações na fronteira entre a Faixa de 
Gaza e o Egito. 
EUPOL 
COPPS** 
Territórios 
palestinos 
ocupados 
2006 
Melhorar a segurança nos territórios ocupados da 
Palestina; contribuir para o estabelecimento de 
arranjos de policiamento eficazes e sustentáveis. 
EULEX*** 
Kosovo 
Kosovo 2008 
Ajudar no desenvolvimento de um sistema 
judicial multiétnico e independente. 
EUMM**** 
Georgia 
Geórgia 2008 Manter a paz na região. 
EUCAP***** 
Somalia 
Nestor, Somália 2012 
Apoiar o desenvolvimento da segurança marítima 
na Somália 
EUCAP Sahel 
Niger 
Níger 2012 
Apoiar o combate ao terrorismo e ao crime 
organizado. 
EUBAM Lybia Líbia 2013 
Desenvolver controle e segurança nas fronteiras 
terrestre, marítima e aérea. 
 EUAM****** 
Ukraine 
Ucrânia 2014 
Reformar e desenvolver um setor de segurança 
civil eficiente. 
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EUCAP Sahel 
Mali 
Mali 2014 Apoiar as forças de segurança internas do Mali. 
EUAM Iraq Iraque 2017 
Auxiliar o governo iraquiano na reforma do setor 
de segurançaa civil do país. 
*EUBAM: European Union Border Assistance Mission; **EUPOL COPPS: EU Co-Ordinating Office for Palestinian 
Support Office; ***EULEX: European Union Rule of Law Mission; ****EUMM: EU Monitoring Mission; 
*****EUCAP: EU Capacity Building Mission; ******EUAM: European Union Advisory Mission. 
Fonte: SEAE, 2016b; 2018. Elaboração própria. 
 
A maioria das operações deflagradas pela UE estava atrelada a outras operações em curso da OTAN 
ou da Organização das Nações Unidas (ONU). A esse respeito, Giegerich (2015) atesta que as 
operações militares da UE “[...] were limited to the lower end of the spectrum of military tasks; 
even then, they relied on NATO assets for logistical support and were deficient in command-and-
control and operational-planning capabilities and in tactical airlift” (p. 454, grifo nosso). 
Mais do que fruto de uma política comum fortalecida, Giegerich (2015) acredita que as 
decisões da UE em lançar missões e operações se deve, em grande medida, à forte liderança dos 
atores poderosos do bloco. Ele cita como exemplo o caso da França que, em 2003, demonstrou 
interesse em mobilizar forças para a República Democrática do Congo em resposta à demanda do 
então Secretário Geral da ONU. Daí surgiu a Operação Artemis, uma operação essencialmente 
francesa que foi “europeanizada” no âmbito da PCSD para atender ao anseio francês de demonstrar 
o poderio da política comum. Ou seja, antes de ser uma iniciativa comum de todos os Estados 
membros, a operação foi uma decisão francesa que, ao ver a possibilidade de projeção internacional 
da UE, levou-a ao âmbito da PCSD. 
De forma oposta, a ausência de lideranças fortes mostrou-se problemática. Em 2006, houve 
um novo pedido da ONU para que a UE reforçasse uma ação no Congo para garantir a segurança 
das eleições presidenciais daquele ano. Com a negação da França em assumir os custos de 
liderança, Reino Unido e Alemanha mostraram-se igualmente indispostos a colaborar. Por fim, a 
Alemanha concordou em mobilizar forças sob a condição de que a contribuição fosse multinacional 
(GRIEGERICH, 2015). 
 Diante do exposto, Menon (2011; 2014) mostra-se cético quanto ao sucesso da Política 
Comum de Segurança e Defesa da UE. Para o autor, as missões militares da União pecam pela falta 
de ambição e irrelevância estratégica. A primeira operação militar, destinada à antiga República 
Iugoslava da Macedônia, contou com apenas 400 membros. O restante das missões dessa natureza, 
conforme supracitado, acompanhou operações prévias de outros organismos, em especial a OTAN e 
a ONU, e surtiu pouco ou nenhuma projeção do poderio militar europeu. 
Howorth (2017) destaca a constante tensão que permeou – e ainda permeia – o seio das 
discussões europeias: os interesses coletivos da União na arena internacional e o interesse 
específico de alguns de seus Estados membros – notadamente, os considerados grandes. Para esse 
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autor, é preciso analisar e entender a PESC e a PDSC por essa ótica. Ele defende que a União 
Europeia se vê, hoje, diante de desafios novos e de uma realidade internacional globalizada, cujas 
questões consideradas low politics são tão relevantes e problemáticas quanto as tradicionais high 
politics.  
Os maiores desafios da UE, hoje, segundo Howorth (2017), dizem respeito à harmonia 
ambiental, à estabilização regional e à prevenção de conflitos. Para o autor, todas essas questões 
demandariam a inclusão de soluções consideradas soft, traduzindo-se na forma de barganha 
multilateral, capacidade institucional e ajuda humanitária. O autor acredita que o grande desafio à 
política europeia de segurança e defesa reside na sua adaptação frente ao novo cenário que lhe é 
apresentado. 
As consequências do limitado escopo de atuação militar da PCSD são diversas. Dentre elas, 
destaca-se a inabilidade da UE em resolver problemas nas regiões que se destina a ajudar. Na 
Somália, havia poucos barcos para patrulha da costa contra a pirataria. No Chad, a ação da UE 
focou apenas nas consequências e não nas causas estruturais que lavaram ao conflito (BRANCO, 
2007; MENON, 2014).  
 Aliado a essas questões, Menon (2014) aponta ainda que os gastos da UE com defesa são 
insuficientes. Além disso, há grande disparidade entre os Estados membros no que se refere ao 
empenho financeiro à política de defesa. Enquanto França e Reino Unido gastam, juntos, mais de 
45% do total, apenas Chipre, Bulgária e Grécia obedecem à cota mínima estabelecida ela OTAN de 
2% do PIB. Somado a isso, tem-se uma indústria de defesa fragmentada, com várias indústrias 
nacionais produzindo hardwares similares, gerando desperdício de recursos. 
 Segundo Bailes (2008), as missões e operações da UE foram planejadas com foco nas 
possíveis consequências – negativas ou positivas – para a UE, e não no seu potencial de assistência 
aos países e regiões a serem ajudados. O autor acredita que a UE possuía razões autocentradas, 
advindas do desejo de competição com a capacidade militar da OTAN ou o anseio de testar as 
capacidades militares de seus Estados membros. Seguindo essa linha, Haine e Giegerich (2006) 
classificam a missão militar no Congo como uma “operação cosmética”. Para os autores, longe de 
demonstrar a predisposição da UE em se tornar um importante ator de manutenção de paz, essas 
missões destacam sua incapacidade de se tornar um ator relevante no sistema internacional. 
 A União Europeia se vê diante de duas questões, que são temporalmente antagônicas mas 
complementares no sentido do quão desafiadores e pertinentes serão ao futuro da UE. 
Primeiramente, a Europa integrada se vê diante de novos desafios que demandam respostas não 
necessariamente militares. Vista e descrita como um dos maiores soft powers do mundo, a União 
dispõe de ferramentas de sobra para lidar com eles; basta-lhe a disposição e o consenso interno para 
faze-lo. Por outro lado, antigos fantasmas permanecem assombrando esse cenário: qual vontade 
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deve prevalecer?; qual Estado membro terá palavra final sobre o futuro da política europeia de 
segurança e defesa? Parafraseando Jolyon Howorth (2017, p. 362), old [european] habits die hard; 
o hábito europeu de priorizar o interesse nacional de cada Estado membro tem raízes profundas que 
não dão sinais de esfacelamento, mesmo diante de mais de seis décadas de processo de integração. 
Nesse sentido, o verdadeiro e crucial desafio reside em alinhar esses interesses nacionais ao 
interesse europeu propriamente dito. Serão os Estados membros realmente capazes disso? 
 
Considerações finais 
São inegáveis os avanços do projeto de integração europeu. Dentre a vasta seara de temáticas 
incluídas no âmbito de discussão da UE, esse ensaio focou sua análise na evolução da Política 
Externa e de Segurança Comum, da qual derivou a Política Europeia de Segurança e Defesa que, se 
consolidou em uma Política Comum de Segurança e Defesa, a PCSD, com a assinatura do Tratado 
de Lisboa. 
Buscou-se demonstrar que, inicialmente dependente da OTAN e do apoio dos Estados 
Unidos para manter a segurança do seu entorno, a UE sentiu ser flagrante a necessidade de se tornar 
autônoma nessa área. Ao longo dos tratados e das conferências intergovernamentais, os países 
membros estreitaram a cooperação no âmbito da defesa, criando mecanismos institucionais e 
comprometimentos que culminaram na política de defesa que se tem hoje. 
Apesar dos indiscutíveis avanços, a política de defesa europeia apresenta, contudo, 
limitações e diversos desafios. Dentre estes, destacam-se a falta de autonomia da PCSD, geralmente 
ancorada em operações já existentes da OTAN ou da ONU; o caráter pouco militar de suas missões, 
comumente de cunho civil, conforme demonstram os dados do relatório do SEAE de 2016. Aliado a 
isso tem-se o grande desafio financeiro enfrentado pela PCSD, uma vez que o orçamento da UE 
para a política é insuficiente; poucos Estados contribuem de forma efetiva e os gastos são, muitas 
vezes, descoordenados e difusos. 
Cunhada por alguns como operações meramente cosméticas, as missões e operações 
militares e civis da UE possuem grandes desafios, mas também representam a grande evolução da 
cooperação europeia nessa seara. Vislumbra-se a necessidade de aprofundamento da integração em 
defesa com o objetivo de consolidar efetivamente a existência de uma política comum efetiva e não 
apenas institucionalizada em seus Tratados. 
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